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RESUMO
Apesar de uma certa evolução positiva, Portugal continua a ser um dos países europeus com maior prevalência de excesso de 
peso (incluindo obesidade). Acredita-se que a principal solução deverá passar pela educação alimentar nas escolas, espaços 
privilegiados onde se reúnem as condições necessárias à aplicação de projetos bem estruturados e baseados nas necessidades 
de cada comunidade.
Nos últimos anos, tem-se verificado um acréscimo de publicações relativas a intervenções portuguesas em educação alimentar nas 
suas várias vertentes e, maioritariamente, através do trabalho direto dos Nutricionistas. Ao longo desta revisão, estes são colocados 
em evidência por se apresentarem como profissionais capazes e à altura do desafio, em meio escolar.
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ABSTRACT
Although a certain positive evolution, Portugal continues to be one of the European countries with the highest overweight (including 
obesity) prevalences. It is believed that the primary solution should pass through food education in schools, privileged spaces where 
the necessary conditions are gathered to the application of well-structured projects based on each community’s needs.
In the last years, it has been observed an increased number of publications relative to portuguese interventions in food education 
in its various aspects and, mainly, through the direct work of Nutritionists. Throughout this review, these will be placed in evidence 
for presenting themselves as capable professionals who are up to the challenge, in school environment.
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INTRODUÇÃO
Os dados mais recentes acerca da prevalência de excesso 
de peso e obesidade infantis em Portugal revelam uma 
melhoria do estado nutricional das crianças. Segundo 
os últimos relatórios portugueses do Childhood Obesity 
Surveillance Initiative (COSI Portugal), a soma das 
prevalências de excesso de peso e obesidade para 
crianças dos seis aos oito anos foi de 37,9%, 35,7%, 
31,6%, 30,7% e 29,6% em 2008, 2010, 2013, 2016 e 
2019, respetivamente (1, 2). Por outro lado, entre 2010 
e 2013, a prevalência de baixo peso subiu de 0,8% para 
2,7% sendo que, mais recentemente, em 2019, regressou 
aos 1,3% (1, 2). Sem dúvida que em termos de excesso 
de peso e obesidade se trata de uma evolução positiva, 
no entanto, além de continuarmos a ser um dos países 
da Europa a registar prevalências de excesso de peso 
(incluindo obesidade) que rondam os 30%, não podemos 
ignorar que a redução significativa destes valores, assim 
como o aumento em mais de três vezes da prevalência 

de baixo peso (entre 2008 e 2013), coincidiu, em parte, 
com um período de maiores dificuldades socioeconómicas 
(1), decorrentes da crise financeira de 2008. É, por isso, 
imperativo garantir que a melhoria do estado nutricional 
infantil advém de uma maior consciencialização e 
educação alimentares e não apenas da impossibilidade 
de aquisição de alimentos ou refeições, sejam eles de 
caráter saudável ou, pelo contrário, pouco interessantes 
nutricionalmente.
Sendo a obesidade o ponto de partida para um rol de 
comorbilidades (3, 4) cada vez mais presentes em crianças 
e jovens, a educação alimentar nas escolas tem sido 
vista como uma estratégia para a prevenção de doenças 
decorrentes da má alimentação (5,6). No entanto, mais do 
que estratégia para a prevenção de doenças, a educação 
alimentar deve ser encarada com uma oportunidade de 
promoção de saúde (7, 8), idealmente acessível a todos, 
independentemente do Índice de Massa Corporal (IMC) 
ou da pré-existência de doença.
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OBJETIVO
O presente trabalho pretende demonstrar a importância da educação 
alimentar em meio escolar, assim como o potencial interesse da 
existência da figura do Nutricionista Escolar, que desta forma pode 
contribuir para a melhoria da alimentação nas escolas e dos hábitos 
alimentares das crianças e jovens.

A Educação Alimentar em Meio Escolar
Parecem estar reunidas, na associação da idade pediátrica ao 
meio escolar, as melhores circunstâncias para atuar em educação 
alimentar. Em Portugal, desde os mais novos, que frequentam o 
pré-escolar, até aos adolescentes e pré-adultos e de entre toda a 
diversidade geográfica, socioeconómica e cultural, a grande maioria 
tem um fator em comum: a escola. É na escola que passam a maior 
parte do seu tempo e onde são acompanhados por profissionais 
dedicados à arte de educar num ambiente que promove a 
recetividade a novos conhecimentos e novos comportamentos (5, 
9). Além disso, a articulação da possibilidade de oferta de diferentes 
aprendizagens com o efeito de continuidade proporcionado pelo 
normal percurso escolar permite a implementação de programas de 
educação alimentar com a qualidade e duração necessárias para que 
melhores hábitos alimentares sejam adquiridos (9, 10).
Existem ainda outros ganhos em educar as crianças sobre alimentação 
e nutrição associados a características que são inerentes a estas 
idades. Nos adolescentes, por exemplo, é comum o desfasamento 
entre o conhecimento que possuem sobre alimentação saudável e 
a sua realidade alimentar, que muitas vezes se caracteriza por uma 
sucessão de escolhas nutricionalmente pobres (10, 11). Seja a culpa 
atribuída à publicidade, indubitável influenciadora de comportamentos 
(12,13), à proliferação de locais de venda de alimentos e/ou refeições 
nas redondezas das escolas (6), aos pais, por serem responsáveis 
pelas opções alimentares em casa, ou aos próprios jovens que, tendo 
já a noção do certo e do errado, facilmente optam pelas hipóteses 
anteriores, está claro que o ambiente em que vivem desempenha 
um papel marcante nas suas decisões (11). Esta suscetibilidade 
ao meio que os rodeia poderia, através da educação alimentar nas 
escolas, ser aproveitada em seu benefício, uma vez que as crianças 
e os adolescentes parecem responder melhor a ações de promoção 
de comportamentos alimentares saudáveis quando são expostos 
às mesmas em conjunto com os seus pares, no caso, colegas de 
turma (7, 14, 15). Ainda relativamente aos adolescentes, é frequente 
observar uma preocupação excessiva com o peso e com a imagem 
corporal (16) que por vezes dá origem a comportamentos menos 
positivos. Num estudo (16) realizado em estabelecimentos de ensino 
de Bragança, foram analisadas as respostas de 2346 adolescentes 
(entre os 12 e os 18 anos) a um questionário acerca da prática de 
dietas. Os resultados demonstraram que da totalidade de jovens 
que admitiram realizar dietas restritivas (18,5% das raparigas e 
7,6% dos rapazes), 44,4% fê-lo por autoimposição, recorrendo 
à Internet ou a revistas para se esclarecerem sobre o assunto. É 
sabido que este tipo de fontes transporta com alguma frequência 
informações desadequadas, sem fiscalização ou qualquer forma 
de controlo profissional. E se uma parte destas dietas restritivas 
são realizadas por necessidades estéticas mal fundamentadas, se 
forem alicerçadas numa pesquisa pobre quer em conteúdo quer em 
qualidade, então o risco de algumas deficiências nutricionais poderá 
aumentar francamente, o que não é de todo aconselhável quando 
estamos perante jovens ainda em fase de crescimento. A educação 
alimentar nas escolas deverá conseguir estimular nos futuros adultos 
o sentido de responsabilidade pela sua própria saúde (11). É 

importante que crianças e adolescentes melhorem a sua capacidade 
de reflexão autónoma sobre as escolhas alimentares adequadas às 
suas necessidades, assim como sobre a veracidade da informação 
veiculada nos vários meios de comunicação a que estão sujeitos 
diariamente (7, 16). Por outro lado, um trabalho desenvolvido no 
âmbito da coorte Epidemiological Health Investigation of Teenagers 
in Porto (EPITeen) permitiu concluir que o consumo alimentar parece 
manter-se estável entre a adolescência e a idade adulta, pondo 
em evidência o valor da educação alimentar na infância para a 
antecipação de melhores hábitos alimentares (17).

O Nutricionista Escolar
O Nutricionista apresenta-se como um comunicador eficiente sobre 
alimentação e nutrição, capaz de gerar, através da sua prática, 
modificação de comportamentos alimentares no seu grupo alvo. Além 
disso, encontra-se também apto a criar e a implementar projetos de 
educação alimentar, com base nas necessidades específicas da 
comunidade em que está inserido, e a avaliar o impacto dos mesmos 
de maneira a identificar pontos a corrigir e a melhorar a eficácia da 
intervenção (18).
Deste modo, torna-se fundamental a atividade de um “Nutricionista 
Escolar” para estabelecer uma relação de concordância entre 
as mensagens transmitidas pelas várias fontes de influência 
comportamental das crianças (7, 9-11, 19-21). A formação e o 
envolvimento dos familiares próximos, dos professores e auxiliares, do 
pessoal responsável pela alimentação nas escolas e da comunidade 
local é tão ou mais importante que o trabalho desenvolvido junto 
das crianças (7, 11, 19, 22). As crianças devem ser estimuladas 
a tornarem-se mensageiros ativos (5, 11). No entanto, é essencial 
a existência de uma “figura” que faça a ligação e reforce junto 
dos mais velhos aquilo que as crianças já saberão explicar muito 
bem, mas, por falta de autoridade, não conseguem mudar no seu 
quotidiano alimentar. É possível e até bastante simples conseguir 
aumentar os conhecimentos das crianças e promover nas mesmas 
intenções favoráveis em relação a uma alimentação mais saudável 
(10, 23), mas não é espectável nem correto que sejam as próprias 
a produzir mudança. Esta mudança pode e deve ser desencadeada 
pelo trabalho do Nutricionista. A avaliação do estado nutricional e do 
consumo alimentar infantis, a melhoria da qualidade nutricional das 
refeições das cantinas, a adequação dos produtos disponibilizados 
nos bufetes e nas máquinas de venda automática, o desenvolvimento 
de sessões de educação alimentar para crianças e respetivos 
educadores que visem a promoção de saúde e de melhores hábitos 
alimentares, a disponibilização de consultas de Nutrição dentro do 
espaço escolar, facilitando o acesso às mesmas, a formulação de 
pareceres independentes, necessários ao controlo de todas as 
atividades, à avaliação do seu impacto e à criação e sugestão de 
medidas corretoras, e ainda o relacionamento, a comunicação e o 
entendimento entre direções de escolas, autarquias e respetivas 
divisões (8, 19), são potenciais funções características, inerentes e 
próprias do Nutricionista Escolar, mas cujos objetivos se encontram 
em falta no Sistema Educativo Português. Em 2018, foi proposta 
uma estratégia para a melhoria da alimentação escolar em Portugal 
por Bento A, et al. (8), onde se articulam vários agentes nacionais e 
regionais, desde a Direção-Geral de Educação até aos Agrupamentos 
Escolares, e se prevê a inclusão da figura do Nutricionista Escolar 
na coordenação, operacionalização, monitorização, fiscalização e 
avaliação de diversas medidas ao nível da capacitação de toda a 
comunidade escolar e da criação de um ambiente alimentar saudável. 
É imperativo que se operacionalize esta estratégia.
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Intervenções em Portugal
De um modo geral, as intervenções portuguesas em educação alimentar, 
além de serem pouco abrangentes na sua abordagem, ou seja, de se 
concentrarem apenas em um ou dois componentes, são demasiado 
curtas ou não têm a frequência necessária a uma avaliação mais 
consistente do impacto das mesmas (6, 10, 23, 25-28). Os autores de 
uma revisão sistemática, concluíram que as intervenções com melhores 
resultados são aquelas que apresentam duração superior a um ano 
(29). A educação alimentar deveria ser pensada a longo-prazo, através 
da sua inclusão nos projetos escolares para um acompanhamento 
contínuo e transversal a vários anos de escolaridade (29, 30). E é aqui 
que entra o trabalho de um Nutricionista Escolar que, numa conduta 
mais direta e específica dentro do espaço escolar, pode ser dividido em 
três campos de ação: professores e outros educadores, pais e familiares 
próximos ou encarregados de educação e serviços responsáveis pela 
disponibilização e distribuição de alimentos e bebidas nas escolas, 
principalmente através de cantinas, bufetes e máquinas de venda 
automática. No âmbito destes campos de ação serão apresentadas de 
seguida algumas intervenções portuguesas, assim como as vantagens 
e/ou desvantagens no modo como foram levadas a cabo.
Quando se pensa numa atividade que envolva a educação alimentar de 
crianças têm-se duas hipóteses, ou é o Nutricionista que desenvolve 
essa atividade junto dos mais novos ou então são os seus professores 
a fazê-lo, após terem sido eles próprios alvo de intervenção. A última 
hipótese é particularmente útil se não existirem condições, como 
a disponibilidade horária das turmas, para que haja contacto entre 
o Nutricionista e os alunos. No entanto, exige-se dos professores 
um elevado nível de empenhamento, interesse e dedicação, bem 
como tempo disponível para participarem em ações de formação 
desenvolvidas pelo Nutricionista. Em Guimarães, num programa 
conduzido por professores, que receberam 12 sessões de formação 
num total de 36 horas, verificou-se no grupo experimental um consumo 
significativamente superior de hortícolas e fruta e um consumo 
significativamente inferior de alimentos de baixo valor nutricional e com 
elevada densidade energética, por comparação com o grupo controlo 
(28). Além disto, o programa também foi proveitoso relativamente 
à avaliação antropométrica, visto ter-se observado um aumento 
médio do IMC significativamente inferior no grupo experimental do 
que no controlo (28). Apesar dos resultados positivos, este projeto 
não foi dirigido por um Nutricionista e, à semelhança de outros 
também dependentes de professores (10, 26), não proporcionou o 
envolvimento dos encarregados de educação nem modificações na 
prática de atividade física ou na oferta alimentar (28). 
Em analogia com a anterior escassez de exemplos de Nutricionistas 
em Portugal a formar professores para que estes intervenham sobre 
educação alimentar, também faltam estudos portugueses em que 
Nutricionistas estudam qual a melhor forma de incluir os pais nas 
intervenções de educação alimentar dos seus filhos. Não obstante, a 
participação dos pais ou encarregados de educação nas atividades 
promotoras de uma alimentação mais saudável para as crianças é 
frequentemente sugerida como meio essencial para a obtenção de 
resultados mais efetivos no seu estado nutricional, mas também para 
um maior, melhor e mais estável acompanhamento dos seus hábitos 
alimentares (22, 29-34), mesmo que por vezes a adesão à intervenção 
não seja a desejada (34). Em relação à estratégia de inclusão dos pais 
que deve ser tida em conta, alguns investigadores estrangeiros têm 
estudado os efeitos de intervenções direcionadas para pais e filhos, 
apenas para as crianças ou apenas para os pais (31, 35-38). Os 
resultados demonstram diminuições superiores de prevalências de 
excesso de peso infantil quando os pais participam conjuntamente 

com os filhos em vez destes serem alvo de intervenção sozinhos 
(31, 38). Por outro lado, em duas investigações lideradas por Golan, 
concluiu-se que programas dirigidos única e exclusivamente para os 
pais apresentam resultados mais promissores para os seus filhos, 
com perdas ponderais superiores, em comparação com os mesmos 
programas dirigidos a pais e filhos (36) ou só às crianças sem qualquer 
familiar envolvido (37). Com este último propósito, já foi criado, em 
Portugal, um programa piloto em que se sugere um acompanhamento 
psicológico para pais de crianças obesas (35), não tendo ainda sido 
implementado para confronto de dados com a realidade portuguesa.
Como referido anteriormente, não é difícil obter melhoria de 
conhecimentos e de intenções relativamente à alimentação das crianças. 
São exemplos duas intervenções, uma em alunos do 2.º e 3.º ciclos (10) 
e outra em alunos do ensino pré-escolar (23), onde, através de sessões 
de educação alimentar, foi observado um aumento significativo de 
conhecimentos, mas sem qualquer alteração dos hábitos alimentares. 
Enquanto que o ajuste da disponibilidade e do acesso aos alimentos, 
conforme a sua adequação a um padrão alimentar mais saudável, sem 
apurar conhecimentos parece ter alguns efeitos positivos (7, 15, 39, 40), 
como o aumento do consumo de fruta (7, 15, 39), uma intervenção 
escolar em educação alimentar não se pode limitar à transferência de 
saberes sem que sejam feitas as alterações apropriadas no ambiente 
alimentar da criança (20). Essas alterações implicam que as entidades 
fornecedoras de refeições e de produtos alimentares ao serviço das 
escolas funcionem como um modelo de comportamentos alimentares 
saudáveis, satisfazendo as necessidades nutricionais e energéticas 
dos seus alunos (8, 41). Alguns estudos liderados por Nutricionistas 
avaliaram a qualidade das ementas servidas a alunos do pré-escolar 
ao 1.º ciclo entre os anos 2010 e 2012 (42-46). As conclusões aqui 
reunidas transmitem o seguinte: a) os grupos da Roda dos Alimentos 
cuja inserção nos planos de ementas foi considerada “não aceitável” 
foram “Carne, Pescado e Ovos” (43, 44), “Cereais, Derivados e 
Tubérculos” (43-45), “Hortícolas” (43, 44) e “Leguminosas” (43-46); b) 
a carne é usada como fonte proteica com maior frequência que o peixe 
(42), sendo que a carne vermelha prevalece sobre a carne branca (43, 
44); c) o peixe gordo (44, 45) e o ovo (44-46) raramente ou nunca 
são disponibilizados; d) os hortícolas são pouco utilizados e/ou pouco 
variados quer na sopa (42,46) quer no prato (42-44, 46); e) a fruta nem 
sempre é disponibilizada diariamente como sobremesa (42, 43); f) a 
confeção de refeições utilizando processos de fritura é excessiva (42); 
g) o teor de sódio encontra-se acima das recomendações (46); h) os 
almoços servidos constituem refeições híper (43) ou hipoenergéticas 
(46), hiperproteicas (43, 46), com fornecimento excessivo de hidratos de 
carbono e deficitário em lípidos (46). Os resultados obtidos numa análise 
laboratorial (que permite determinar quantitativamente a composição 
nutricional dos alimentos) realizada a refeições servidas a crianças do 1.º 
ciclo vão de encontro a alguns dos dados anteriores, nomeadamente, 
o baixo valor energético e lipídico, o exagerado conteúdo proteico 
(a rondar os 70% das necessidades diárias só ao almoço) e o uso 
desajustado de sal (47). De entre as investigações expostas e numa 
tentativa de melhoria da qualidade das refeições escolares, verificaram-
se algumas situações positivas como, a presença de fruta fresca como 
sobremesa no final de todos os almoços (43, 44), a igual frequência de 
pratos de carne e pratos de peixe e o reduzido número de repetições 
de ementas (44), a limitação dos fritos, o uso de ervas aromáticas e a 
redução do uso de sal (45). Uma intervenção, também de Nutricionistas, 
em estabelecimentos de ensino do pré-escolar ao secundário em vários 
concelhos do Algarve permitiu uma análise comparativa entre os anos 
letivos 2004/2005 e 2009/2010, através do cumprimento ou não de 
10 critérios pré-estabelecidos (41, 48, 49). Se nos primeiros resultados 
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deste programa, os únicos critérios com taxas de cumprimento 
superiores a 50% eram “C1 – Pelo menos 90% de sopas com produtos 
hortícolas e/ou leguminosas” e “C9 – Percentagem de fritos, inferior 
ou igual a 20” (41), em 2009/2010, já eram seis os critérios com taxas 
de cumprimento superiores a 75%, incluindo o cumprimento a 100% 
do critério nove “Percentagem de fritos, inferior ou igual a 20” (49). Os 
critérios que registaram maiores dificuldades no cumprimento foram 
“C2 – Pelo menos 60% de sopas com hortaliça”, “C6 – Percentagem 
de segundos pratos de pescado igual ou superior aos de carne” e 
“C7 – Percentagem de segundos pratos com ovo, entre 5 a 10%” 
(49), assemelhando-se um pouco aos resultados acima descritos. Isto 
refletiu-se num aumento gradual da taxa de cumprimento global de 
44% em 2004/2005 (41), para 58% em 2006/2007 (48) e por fim, para 
70% em 2009/2010 (49), o que indica que a sistematização deste tipo 
de intervenções é não só imperativa como exequível para proporcionar 
mudanças positivas na alimentação escolar (48,49). Também os bufetes 
e as máquinas de venda automática de algumas escolas portuguesas 
foram alvo de estudos (20,21,50). Em relação aos bufetes, são feitos 
alguns reparos ao facto de alguns estarem abertos durante a hora 
de almoço e de não terem pessoal nem condições adequadas para 
implementar e produzir menus mais saudáveis (21). Mas, por outro lado, 
elogiam-se medidas como a promoção de um bufete mais saudável por 
parte dos alunos, concursos que incentivam a realização de escolhas 
alimentares saudáveis e a não disponibilização de alimentos com pouco 
interesse nutricional (50). Sugerem-se ainda uma política de preços 
que estimule o consumo de alimentos mais saudáveis e desmotive a 
compra dos restantes e a limitação da publicidade em espaço escolar a 
produtos que se encaixem no padrão alimentar recomendado (21). Em 
termos de máquinas, a maioria (20) se não a totalidade dos produtos 
comercializados eram do tipo “não desejável”, sendo que no último 
caso, a sua disponibilidade foi reduzindo ao longo de três anos de 
intervenção (21). Mais recentemente foram elaborados pela Direção-
-Geral da Educação dois documentos orientadores sobre ementas e 
refeitórios (51) e sobre bufetes escolares (52), a partir dos quais se 
tornou possível a uniformização da oferta alimentar por todo o país. 
Contudo, em conformidade com os resultados reunidos numa crítica 
(8), semelhantes aos dispostos anteriormente, acerca das refeições 
escolares disponibilizadas em cantinas, bufetes e máquinas de venda 
automáticas, parecem ainda existir deficiências ao nível do cumprimento 
e da fiscalização das orientações emitidas pelo Estado, reforçando-se 
aqui a importância do Nutricionista Escolar neste controlo.
Idealmente, o processo de desenvolvimento de uma intervenção deve 
reunir vários componentes por forma a constituir uma abordagem 
mais promissora de mudança comportamental (22, 25, 32-34, 53). 
Paralelamente ao envolvimento de familiares, educadores e serviços 
de alimentação escolares, devem ser promovidos diferentes tipos 
de atividades junto das crianças que permitam consciencializar e 
interiorizar conceitos, por exemplo: a) o reconhecimento da Roda 
dos Alimentos como um guia prático, intuitivo e orientador, com 
alguns princípios base para uma alimentação mais saudável (54); b) 
a divulgação e inclusão da Dieta Mediterrânica no ambiente escolar, 
através quer do currículo quer da oferta alimentar disponibilizada (55); 
c) a análise de rótulos e da composição nutricional de vários produtos 
alimentares (26); d) a participação em sessões de atividade física (25, 
32, 33), de culinária saudável e de aconselhamento individual (32, 34). 
Em Portugal, são poucos os estudos multicomponentes; não obstante, 
os que existem apresentam resultados bastante interessantes que 
sustentam os argumentos a favor deles. O Projeto Obesidade Zero, 
primeira abordagem multicomponente realizada em Portugal para 
crianças com excesso de peso (34), conseguiu: melhorias significativas 

ao nível do IMC e do grau de adiposidade (34), redução do consumo 
de gordura e açúcares e aumento do consumo de fibras (34) e redução 
do tempo despendido com atividades sedentárias por oposição 
ao aumento da atividade física (33, 34). Os resultados permitiram 
estabelecer ainda uma relação entre a redução do percentil do IMC 
para a idade e as crianças que frequentaram um clube desportivo dois 
ou mais dias por semana e também as crianças que viam televisão ou 
usavam computador menos de duas horas por dia (33). Uma outra 
intervenção, que reuniu diversos tipos de atividades num ambiente 
alimentar equilibrado, ocorreu nos Açores, com um formato de campo 
de férias de 10 dias para crianças e adolescentes obesos (32). Após o 
término da intervenção, todos os participantes frequentaram consultas 
de seguimento de Nutrição, sendo que a maioria perdeu peso mais 
eficazmente e cumpriu com maior facilidade recomendações relativas à 
alimentação e à prática de atividade física (32). De resto, a forte aposta 
em programas dedicados à prevenção e tratamento da obesidade 
infantil observada nos Açores, proporcionou à região portuguesa 
uma redução significativa da prevalência de excesso de peso, entre 
crianças dos seis aos oito anos, em 16,5% num período de três anos 
(2010-2013) (1).
Quanto às intervenções portuguesas, mais se refere que a criação 
do projeto MAPICO (Mapeamento e Divulgação de Boas Práticas 
em Projetos de Intervenção Comunitária na Área da Prevenção da 
Obesidade), através do Programa Nacional para a Promoção da 
Alimentação Saudável (PNPAS), veio proporcionar um acesso mais 
imediato a projetos comunitários de qualidade e que se constituem 
como referentes na área da educação alimentar em escolas (56).

ANÁLISE CRÍTICA
Pensar na educação alimentar como estratégia de prevenção de 
doença é diferente de pensar na educação alimentar como estratégia 
de promoção de saúde. Interpretando ambos os conceitos, percebemos 
que é mais poderoso capacitar crianças e jovens a serem autónomos, 
ponderados e responsáveis pelas suas escolhas, do que ensiná-los, 
ainda que não seja essa a intenção, sobre os requisitos mínimos que 
devem cumprir para se escaparem à doença. E é na escola que se 
reúnem todas as condições para que a educação alimentar tenha 
resultados positivos, complementando o papel da família: são 12 anos 
de ensino obrigatório, que permitem a aplicação de projetos pensados 
e planeados a longo prazo (9, 10), 12 anos de ambiente escolar propício 
à aprendizagem, à assimilação de conhecimentos e à sua tradução 
em práticas (5, 9) e 12 anos de crescimento e de desenvolvimento 
pessoal, onde o caráter e os comportamentos ainda são, de certo 
modo, facilmente moldáveis (7, 14, 15). Da mesma forma que os jovens 
são suscetíveis às influências negativas do ambiente que os rodeia (6, 
10-13) e, por isso, fazem más escolhas alimentares, então, também 
estarão propensos a fazer escolhas saudáveis se o ambiente em que 
se inserem assim os estimular (32-34). Apesar da escassa presença 
de Nutricionistas nas escolas, como elementos internos no processo 
educativo, estes têm demonstrado ser fundamentais na criação de 
um melhor ambiente alimentar e de bons exemplos comportamentais, 
através de todos os agentes envolvidos na educação das crianças e 
jovens. A intervenção destes profissionais de saúde em meio escolar 
sustenta a promoção estável dos hábitos alimentares pretendidos e a 
futura observação dos seus frutos. Adicionalmente, os Nutricionistas 
Escolares contribuiriam diretamente para o fortalecimento do estudo 
científico na área (que é ainda parco), privilegiando intervenções 
multicomponentes (32-34), bem estruturadas e pensadas a longo-prazo 
e colaborando na evolução do referencial de projetos de qualidade a 
nível nacional (56).
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Compete aos pais, educadores, professores e auxiliares, órgãos 
diretivos (escolas), autárquicos e políticos e profissionais de saúde, 
estabelecer e implementar as condições necessárias, e já propostas 
(8), para que a educação alimentar nas escolas seja uma constante, 
sem limitações no tempo, na qualidade ou na acessibilidade.

CONCLUSÕES
Com este trabalho, são apresentados argumentos que realçam a 
necessidade da presença dos Nutricionistas nas escolas, espaços onde 
a promoção de saúde através da educação alimentar permite melhorias 
nos hábitos alimentares e no estado nutricional das crianças e jovens, 
e desta forma, possibilitar uma melhor saúde da nossa população.
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